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visando a sua incolumidade em situações de risco, infortúnio ou de calamidade, devendo cumprimento 

às requisições emanadas dos Poderes Estaduais. 

*Alterado pela Emenda Constitucional nº 28, de 30 de abril de 1997 – D. O. de 9.5.1997.

*Redação anterior: Art. 189. O Corpo de Bombeiros é instituição militar permanente, estruturado em 

carreira e organizado em observância aos preceitos de hierarquia, constituindo-se força auxiliar e reser-

va do Exército, com direta subordinação ao Governador do Estado, devendo cumprimento às requisições 

emanadas dos Poderes Estaduais para assegurar o império da lei e da ordem.

 §1º Os títulos, postos, graduações, uniformes, símbolos e distintivos são privativos 
dos integrantes da corporação. 

*§2º O Comando do Corpo de Bombeiros Militar é privativo de coronel da corpo-
ração, em serviço ativo, observadas as condições indicadas em Lei, de livre escolha 
do Governador do Estado. 

*Alterado pela Emenda Constitucional nº 28, de 30 de abril de 1997 – D. O. de 9.5.1999.

Redação anterior: *§2º O Comando do Corpo de Bombeiros Militar é privativo de o"cial da ativa, no 

posto de coronel da corporação, com conclusão de cursos indicados em lei, de livre escolha do Governa-

dor do Estado, tendo nível equivalente a de Secretário de Estado. Na redação anterior do §2 há uma 

suspensão por medida cautelar deferida pelo STF na ADINs nº 145-1 que aguarda julgamento do mérito; 

Ver íntegra da ADIN. n° 145-1 no Anexo I.

Art. 190. Incumbe ao Corpo de Bombeiros, no âmbito estadual, a coordenação 
da defesa civil e o cumprimento entre outras das atividades seguintes:

I – prevenção e combate a incêndio; 

II – proteção, busca e salvamento; 

III – socorro médico de emergência pré-hospitalar;

IV – proteção e salvamento aquáticos; 

V – pesquisas cientí"cas em seu campo de atuação funcional; 

VI – controle da observância dos requisitos técnicos contra incêndios de projetos 
de edi"cações, antes de sua liberação ao uso; e

*VII – atividades educativas de prevenção de incêndio, pânico coletivo, proteção 
ao meio ambiente e atividades socioculturais.

*Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de 2009 – D.O. 24.09.2009.

Redação anterior: VII – atividades educativas de prevenção de incêndio, pânico coletivo e de proteção 

ao meio ambiente. 

Parágrafo único. A lei disciplinará o efetivo do Corpo de Bombeiros, dispon-
do sobre sua organização, funcionamento e medidas aplicáveis, para garantir a sua 
e"ciência operacional, distribuindo as responsabilidades em consonância com os 
graus hierárquicos. 

*CAPÍTULO VI
DO CONTROLE INTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL
*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 75, de 20 de dezembro de 2012. – D. O. de 20.12.2012.

*Art.190-A. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a "nalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos do Estado;

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à e"cácia e à e"ciência 
da gestão orçamentária, "nanceira e patrimonial nos órgãos e entidades da admi-
nistração estadual, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado;

III - realizar o acompanhamento da execução da receita e da despesa e a "scaliza-
ção da execução física das ações governamentais;

IV - criar condições para o exercício do controle social sobre os programas contem-
plados com recursos do orçamento do Estado;

V - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e deveres do Estado, na forma da lei;

VI - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional, respeitada a 
legislação de organização e funcionamento do sistema de controle interno de cada 
Poder, de iniciativa exclusiva do respectivo Poder.

§1º As atividades de controle interno serão desempenhadas por órgãos de nature-
za permanente e exercidas por servidores organizados em carreiras especí"cas, na 
forma de lei complementar.

§2º O controle interno poderá ser exercido de forma descentralizada, sob a coor-
denação do órgão central do sistema de controle interno de cada Poder, na forma 
de lei complementar.

§3º Os responsáveis pelo sistema de controle interno de cada Poder, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tri-
bunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária, na forma de lei 
complementar.

*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 75, de 20 de dezembro de 2012. – D. O. de 27.12.2012.

*Art.190-B. Os entes e entidades públicas, as pessoas jurídicas do setor privado 
e as pessoas físicas que recebam recursos para execução de projetos em parceria 
com a Administração Pública Estadual, mediante convênios e quaisquer instru-
mentos congêneres, deverão comprovar a boa e regular aplicação, na forma de lei 
complementar.

*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 75, de 20 de dezembro de 2012. – D. O. de 27.12.2012.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput implicará a proibição 
de celebrar novos convênios e instrumentos congêneres, inclusive termos aditivos 
de valor, na forma de lei complementar.

*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 75, de 20 de dezembro de 2012. – D. O. de 27.12.2012.

Art.190-C. Lei Complementar disporá sobre regras para transferências de 
recursos por meio de convênios e instrumentos congêneres, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual.” (NR).

*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 75, de 20 de dezembro de 2012. – D. O. de 27.12.2012.

TÍTULO VII
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 191. O Estado pode instituir:
*Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de 2009 – D.O. 24.09.2009.

Redação anterior: Art. 191. O Estado e os Municípios podem instituir: 

*I – os impostos referidos no art. 155, incisos I a III da Constituição Federal; 
*Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de 2009 – D.O. 24.09.2009.

Redação anterior: I – impostos em conformidade com a discriminação emanada da Constituição da  República; 

*II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos especí"cos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos à sua disposição;

*Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de 2009 – D.O. 24.09.2009.

Redação anterior: II – taxas decorrentes do exercício do poder de polícia ou da fruição de serviços públi-

cos, prestados ou colocados ao dispor do usuário; 

*III – contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas;
*Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de 2009 – D.O. 24.09.2009.

Redação anterior: III – contribuição de melhoria em razão de obras públicas que acrescentam benefí-

cios diretos a imóvel do contribuinte; 

*IV – (revogado).
*Revogado pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de 2009 – D.O. 24.09.2009.

Redação anterior: IV – contraprestações atuariais em matéria de previdência e assistência sociais. 

*V – contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, 
do regime previdenciário, na forma do art. 149, §1º da Constituição Federal.

*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de 2009 – D.O. 24.09.2009.

§1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tribu-
tária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identi"car, respei-
tados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 
atividades econômicas do contribuinte. 

§2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

*§3º O requerimento destinado à obtenção de guias de recolhimento de débitos 
tributários exonerará o contribuinte de correção monetária, juro de mora e sanções 
pecuniárias, se não lhe for dado ciência, no prazo referido no §2º do art. 7º desta 
Constituição, do despacho exarado de indeferimento ou acolhida.

*Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 16 de setembro de 2009 – D.O. 24.09.2009.
Redação anterior: §3º A petição destinada à obtenção de guias de recolhimento de débitos tributários 
exonerará o contribuinte de correção monetária, juro de mora e sanções pecuniárias, se não lhe for dada 
ciência, no prazo contemplado no art. 7º, § 1º, do despacho exarado de indeferimento ou acolhida. 

*Art. 192. A lei poderá isentar, reduzir ou agravar tributos, com "nalidades 
extra"scais por incentivo a atividades socialmente úteis ou desestimular práticas 
inconvenientes ao interesse público, observados os disciplinamentos federais. 

*Arguída a inconstitucionalidade na ADIN nº 429-8 – aguardando julgamento do mérito. Ver ADIN n° 

429-8 no Anexo I.

*Julgado improcedente. Acordão DJ. 30.10.2014. Ver ADIN n° 429-8 no Anexo I.

*Art.190-B. Os entes e entidades públicas, as pessoas jurídicas do setor privado Os entes e entidades públicas, as pessoas jurídicas do setor privado 
e as pessoas físicas que recebam recursos para execução de projetos em parceria e as pessoas físicas que recebam recursos para execução de projetos em parceria 
com a Administração Pública Estadual, mediante convênios e quaisquer instru-com a Administração Pública Estadual, mediante convênios e quaisquer instru
mentos congêneres, deverão comprovar a boa e regular aplicação, na forma de lei mentos congêneres, deverão comprovar a boa e regular aplicação, na forma de lei 
complementar.

*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 75, de 20 de dezembro de 2012. – D. O. de 27.12.2012.

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput implicará a proibição Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput implicará a proibição 
de celebrar novos convênios e instrumentos congêneres, inclusive termos aditivos de celebrar novos convênios e instrumentos congêneres, inclusive termos aditivos 
de valor, na forma de lei complementar.

*Acrescido pela Emenda Constitucional nº 75, de 20 de dezembro de 2012. – D. O. de 27.12.2012.


